
Unidade na luta para
garantir e ampliar direitos

Reajuste anual e plano de carreira são prioridades para 2014
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CNJ quer impor PJe
a todo Judiciário

Míriam Abreu

Congresso do SINTRAJUSC reuniu cerca de 40 delegados e definiu a pauta de reivindicações para os próximos anos



Osservidoresdas três Justiças em
SCrecebememnovembroosvalores
referentesaoreenquadramento.Opa-
gamento dos retroativos dependerá
de liberação de verba. O TSE está
realizando levantamentodos impac-
tos financeirosdessademandanaJE.
O TRT-SC aguarda repasse do
CSJT.
A direção do Foro também já re-

meteuaoTRF4ocálculodosvalores
dosatrasados,queforamencaminha-
dos ao CJF, o qual aguarda resposta
sobre opedidode crédito suplemen-
tar para o pagamento.Ainformação
foi dada pela diretora doForo, juíza
LuísaHickelGambá, aos coordena-
doresdoSINTRAJUSCSérgioMu-
rilodeSouzaePauloRobertoKoinski.
Segundo ela, o valor dos atrasa-

dosparaosservidoresemSCgiraem
tornodeR$4milhões.Aexpectativa
équeo retroativo sejapagoaindaem
2013. Se isso não acontecer, o valor
irá entrar paraDespesa deExercício
Anterior.Nessecaso, ficaránafila,na
dependênciadedisponibilidadeorça-
mentária.OSindicatoatuarájuntoaos
Conselhosparaagilizaropagamento.
O coordenador Sérgio observou

quea luta pelo reenquadramentobe-
neficia boa parte dos servidores, em
especialosqueentraramnoJudiciário
nosúltimosanos.Nessesentido,adi-
retoradoForo informouquefoipror-
rogadoprazo emmais 180dias para
quemprecisasse completar horas de
capacitaçãopara buscar progressão.
Apenas dois servidores, porém, se
enquadraramnessecasoeprecisaram
doprazo.

Remoções pagas
Sobreasremoções,ajuízadisseque

a JF está pagando a ajuda de custo,
quevariade1a3salárioscheios, refe-
rentes às duas últimas rodadas deste

ano.Opagamentoestásendofeitocom
sobras orçamentárias. Agora serão
abertasnovasremoções,mas,comoos
servidoressóiniciarãootrabalhoemja-
neiro,essesvaloresserãopagosdentro
doorçamentodoanoquevem.

Examesperiódicos emestudo
SobreaimplementaçãodoProgra-

ma de Exames Periódicos de Saúde
(EPS), a diretoradoForodissequeo
assunto ainda está emestudo, sendo
que, nos dias 28 e 29, haverá umen-
contro de juízes e diretores de secre-
tariaque irádebater temascomosaú-
de eEPS, processo eletrônico e tele-
trabalho.
A Justiça Federal da 4° Região,

pela Resolução 106, de 17 de junho
de 2013, instituiu o EPS para a pro-
moção,prevençãoeacompanhamen-
toda saúdede servidores emagistra-
dos. O programa foi recomendado
pelacomissão instituídapelaPortaria
1.035, de 13 de setembro de 2011,
queestudaos impactosdosistemade
processoeletrônicoe-Proc,eerauma
lutadoSINTRAJUSC.Umdospon-
tosda regulamentaçãoserácomoga-
rantiroatendimentodosservidoresfora
daCapital.
A diretora do Foro ressaltou, na

reunião, que já há uma série de estu-
dos sobre a relação entre saúde,me-
tas e processo eletrônico, porém fal-
tamaçõesconcretas.Nessesentido,a
JFestárenovandoeampliandoocon-
trato de ginástica laboral e de quick
massagem. Os coordenadores Sér-
gioeKoinski ressaltaramaimportân-
ciadeestudoseaçõesmaisamplasna
áreade saúde, especialmente emum
contexto no qual jovens servidores,
recém ingressos no serviço público,
serãoatingidospelo impactodopro-
cessoeletrônicodurante longoperío-
dode suavida laboral.

Míriam Abreu

Reenquadramento

Pressão por retroativo nos Tribunais
Tribunais estão fazendo o pagamento, mas não há garantia dos atrasados ainda em 2013

OCoordenador do SINTRA-
JUSC Sérgio Murilo de Souza
participou da 6ª Cerimônia de
Desligamento noTRT-SC, reali-
zada no dia 8, para homenagear
servidores que se aposentaramde
novembro de 2012 a outubro de
2013.
O SINTRAJUSC reafirma o

compromissode sempre lutarpela
isonomia entre ativos e aposenta-
dos, além de se engajar na cam-
panha pela revogação da reforma
daprevidência, oqueé fundamen-
tal para os colegas aposentados,
que hoje, por força dessa refor-
ma, têm desconto previdenciário
mensalmenteno salário.
Convidamos os colegas a par-

ticiparamdas lutas dos aposenta-
dos e da categoria. Juntos somos
mais fortes. Parabéns a todos!

Em outubro, quando o SIN-
TRAJUSC fez seuVII Congres-
so em outubro, foi aprovado que
o evento tivesse o nomedeMaria
do Carmo Herculano, servidora
falecidaque, tantona ativaquanto
aposentada, participavaativamen-
te das lutas da categoria.Maria do
Carmo, a Carmem, sempre pre-
sente emnossa categoria!

Homenagemaos
aposentados



1.A nossa luta pelo PCS4 se deu
no início emeio da atual crise eco-
nômica internacional, emqueosgo-
vernos de diversos países, especi-
almente os europeus e os Estados
Unidos, literalmente torraram
trilhões de dólares para socorrer
bancos e grandes empresas. Isso
teve como consequência os vários
ataques aos direitos dos trabalha-
dores e aos serviços públicos des-
ses países. É o outro lado damoe-
da, a conta é sempremandada para
o povo trabalhador pagar. Os ban-
queiros e os mega-empresários no
geral continuamvivendomuitobem,
obrigado. No Brasil, ainda no go-
verno Lula, vivemos uma lógica
muito parecida, em que foram
ofertadas várias isenções fiscais de
grandes empresas como as
montadoras de automóveis e em-
préstimos bilionários com �juros�
subsidiados por instituições públi-
cas como o BNDES para empre-
sários como Eike Batista e para os
meios de comunicação.

2.O governo Dilma tem gasto cer-
ca de 43%do orçamento federal só
para pagar juros e serviços das dí-
vidas interna e externa. Estes valo-
res seriam suficientes para aumen-
tar em várias vezes os valores des-
tinados à saúde e educação, o que
permitiria termos serviços públicos

de altíssima qualidade nestas áre-
as, e significaria a libertaçãoda cha-
mada classe média em relação aos
planos de saúde emensalidades es-
colares. Em economia não existe
milagres: essas políticas governa-
mentais levamà falta deverbas para
os nossos serviços públicos e para
reajustar os salários dos servidores.

3. NaEuropa, onde a crise foimais
profunda e a classe trabalhadora e
a juventude temuma longa tradição
de lutas e de organização sindical,
se dão embates duríssimos com os
governos de turno. São inúmeras
grevesgerais emanifestaçõesgigan-
tescas, especialmente na Grécia,
Espanha, Portugal, Itália e Inglater-
ra. A aplicação dos planos
neoliberais na Europa, agora com a
desculpa da crise, permitiram os
governos de turno golpear a fundo
o chamado �estado de bem-estar
social�. Mas o fundamental é que
na Europa as lutas seguem e ques-
tionam cada vez mais os seus go-
vernos.

4. No outro lado doMarMediter-
râneo, nos países do norte da Áfri-

ca e no OrienteMédio, a chamada
PrimaveraÁrabe segue, agora com
embates duríssimos com os seus
respectivos governos e regimes,
seja com manifestações, greves e
até comguerras civis. Há relatos de
inúmeras greves nos países orien-
tais, inclusive na imensaChina. Na
Índia assistimos pela televisão as
manifestações demulheres contra a
violência, estupros, exigindo a pu-
nição dos culpados por tais práti-
cas.

5. NaAmérica Latina são inúme-
ras lutas e greves. Mesmo nos paí-
ses em que há crescimento econô-
mico, ele se dá através da intensifi-
cação da exploração da classe tra-
balhadora.Aqui no Brasil não fal-
tammotivos para nos rebelarmos.
Só para citar umúnico e gravíssimo
caso: o governoDilma leiloou (en-
tregandopara asmultinacionais),no
dia 21 de outubro de 2013, amaior
reserva de petróleo do pré-sal, o
chamado campo de Libra.

6. Olhando umpouco a nossa con-
juntura nacional: ano passado a po-
lítica do governo Dilma/PT era de

Congresso

2014 irá exigir luta unificada
dos servidores federais

Míriam Abreu
O SINTRAJUSC fez seu VII Con-
gresso em outubro.Veja nessa e nas
próximas páginas a análise da situa-
ção dos servidores do Judiciário e o
plano de lutas aprovado pela cate-
goria.



reajuste zero para o conjunto dos
servidores. A sua ministra Ideli
Salvatti já tinha sido uma das
propositoras do PL 549/09 que, se
aprovado, significará 10 anos de
congelamento salarial. Naquele
momento as pesquisas de opinião
davam algo em torno de 79% de
popularidade para o governo, a
mídia estava toda comDilma e até
mesmoos ditos grandes partidos de
oposição de direita, como o PSDB
e DEM, faziam críticas no âmbito
dos discursos, mas na prática vota-
vam em tudo que significasse
privatização ou perda de direitos
coma base do governo. Basta lem-
brar da aprovação da criação da
EBSERH, que permite a
privatização dos hospitais universi-
tários, com a terceirização das suas
contratações e dispensa de se fazer
compras através de licitações. Tal-
vez o casomais emblemático seja o
processo de votação do
FUNPRESP, que durou apenas dois
dias no Senado. Isso num contex-
to mundial em que os bancos, se-
guradoras e empresas de previdên-
cia privada tem quebrado nos Es-
tadosUnidos,Europa,Chile,Argen-
tina, entre outros.

7. Na esteira da resistência desses
duros ataques é que estouraram inú-
meras greves de servidores públicos
federais, a começar pelos professo-
res universitários liderados pelo seu
sindicato nacional, oANDES. Es-
sas inúmeras greves, apesar de se-
rem fragmentadas por categorias do
funcionalismo,comreivindicaçõese
negociações específicas, pelo sim-
ples fato de ocorrerem quase que
simultaneamente e commanifesta-
ções, passeatas e atos conjuntos
permitiram impactar a situaçãopolí-
tica do país. Agrandemídia teve de
divulgar diariamente as greves e o
governo amargou umaqueda de 7 a
8%emvárias capitais em agosto de

2012,bemna�antevéspera�daselei-
çõesmunicipais. Frentea tudo issoo
governoDilma/PT teve,mesmoque
acontragosto, oferecer algumacoisa
para poder terminar comos proces-
sos grevistas. Foram os famosos
15,8%parcelados em três anos.

8. O que temos hoje é uma conjun-
tura nacional bem distinta daquela
que se tinha até maio desse ano.
Ocorreram asmanifestações de ju-
nho, que colocaramcentenas demi-
lhares, talvezmilhões, nas ruas. A
indignação pelos gastos com as
obras da Copa doMundo, contras-
tando comos péssimos serviços pú-
blicoseaviolentíssimarepressãofei-

ta contra asmanifestações pelo pas-
se livre em São Paulo e no Rio de
Janeiro, feita pelos governos deGe-
raldoAlckmin (PSDB) e de Sérgio
Cabral (PMDB), levou centenas de
milhares a semanifestarempela pri-
meira vez na vida. Alguma coisa ti-
nhamudado noBrasil naquelemo-
mento! Como resultado das mani-
festações, as passagens de ônibus
baixaramem50cidades, geralmente
as maiores, o que impactou para
baixo a inflação de julho.Apopula-
ridade de Dilma e de vários gover-
nadores despencou, o que deixou
os governos na defensiva e no prin-
cípio até commedo de reprimir as
manifestações. RenanCalheiros, à
frente do Senado, tentou fazer uma
pauta�positiva�paraacalmarosâni-
mos... Temos a obrigação de apro-

veitar essa nova conjuntura para or-
ganizarmos, de formaconjunta com
os demais servidores públicos fede-
rais, uma forte campanhademobili-
zações com atos e manifestações,
paralisações e greve com pauta e
negociaçãounificadadesta vez!

9.As principais bandeiras da unifi-
cação, ao nosso ver, devem ser a
luta pela data-base (reposição anu-
al dos salários, a antecipação da
última parcela dos 5%, pela revo-
gação da reforma da previdência
de Lula, a valorização dos servi-
ços públicos, contra as
privatizações e tercerizações dos
serviços, contra o assédio moral,
entre outras. Vai ser uma oportu-
nidade histórica para recuperarmos
direitos que nos foram cortados na
época de Fernando Henrique Car-
doso, em particular para o movi-
mento dos servidores federais,
como as liberações sindicais a que
todos os sindicatos do setor tinham
direito com ônus para o tesouro.
Essa é uma questão relativamente
simples, que na prática não faz di-
ferença nenhuma no orçamento da
União, mas nem o Lula, em seus
dois mandatos, aceitou conceder
para não fortalecer os sindicatos e
a organização dos trabalhadores
do setor público!

10.Vai ser uma oportunidade única
de questionar as diretrizes
neoliberais das cúpulas do Judiciá-
rio. Vamos poder exigir coerência
do STF que, ao julgar o processo
do �mensalão�, temque anular ago-
ra a reforma da previdência de
Lula, inclusive parando o desconto
para o INSS dos colegas aposen-
tados! Paralelamente a tudo isso
temos que tocar as discussões e luta
pelo nosso plano de carreira, con-
tra o sucateamento da justiça do tra-
balho, a luta por saúde laboral e con-
tra todas as formas de assédio.

Na América Latina são inú-
meras lutas e greves. Mes-
mo nos países em que há
crescimento econômico,
ele se dá através da inten-
sificação da exploração da
classe trabalhadora.Aqui no
Brasil não faltam motivos
para nos rebelarmos.

Congresso
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Veja o que foi aprovado pelos
delegados no Congresso do

SINTRAJUSC:

Conjuntura e Plano deLutas

-luta unificada com todas as catego-
rias de servidores federais pela data-
base;
-pela antecipação da última parcela
dos 5%;
-pela anulação da reforma da previ-
dência - reforma comprada tem de
ser anulada;
-pela volta das liberações sindicais
comônus pelo tesouro;
-contra o Funpresp;
-não aos leilões/privatizações dos
poços de petróleo;
-contra as privatizações/terceriza-
ções de serviços públicos como os
HUs edemais hospitais;
-não ao sucateamento da justiça do
trabalho: em defesa dos direitos da
classe trabalhadora;
-pela suspensão imediata doPTe-JT
do CSJT/CNJ;
-por umplano de carreira que valo-
rize os servidores;
-por uma campanha em defesa da
saúde dos servidores;
-por lotações adequadas nos locais
de serviço. Não à precarização das
condições de trabalho;
-por uma campanha contra o assé-
diomoral e asmetas produtivistas;
-luta pela isonômica e imediata im-
plantação do reenquadramento;
-contra todas as formas de discrimi-
nação e opressão. Começar a dis-
cutir esse tema na categoria;
-realização de seminário específico
sobre carreira no primeiro semestre
de 2014;
-que se inicie, junto à categoria, a
discussão sobre as centrais sindicais.

Saúde e processo eletrônico

- elaboração de uma pauta nacional
de saúde do trabalhador do judiciá-

rio federal compreendendo várias
áreas de atuação como:
.atuação diante dos Conselhos em
relação à elaboração demetas;
.a discussão da jornada de trabalho
considerando o processo de infor-
matização;
.o assédiomoral;
.a lotação ideal emcada local de tra-
balho;
.as questões ergonométricas;
.a redução da jornada de trabalho
para seis horas;
.LER/DORT(lesões por esforço re-
petitivoedistúrbiososteomusculares
relacionadas ao trabalho);
.doenças e sintomas psíquicos rela-
cionadas ao trabalho;
-criação de uma comissão para
acompanhar e divulgar casos de as-
sédio moral e elaborar campanhas
neste sentido;
- elaboração de estudo técnico de
cadameta e suas consequências na
saúde do trabalhador do Judiciário
Federal;
- ações pela pausa de dezminutos a
cada cinquenta trabalhados. No
TRF4 jáhá resolução recoamendan-
do a pausa;
- pesquisa de saúde laboral comcri-
térios científicos rígidos, parapoder-
mos cobrar dos conselhos a adequa-
ção das metas por eles já estipula-
das e as futurasmetas;
- cobrança junto aos tribunais supe-
riores, especialmente o STF, pelo
preenchimento dos cargos vagos, e
atualização do quadro conforme
crescimentovegetativodoJudiciário
Federal considerandoasnovas com-
petências;
-combateàs resoluçõesquereduzem
cada vezmais o número de servido-
res tendo como único argumento a
instalaçãodoprocesso eletrônico.
- pela imediata suspensão do PJe-
JT já implantadonoâmbito da Justi-
ça doTrabalho de Santa Catarina e
em novasUnidades com implanta-
ção programada;

- pela retomada da implantação so-
mente quando o PJe-JT atingir um
nível de desenvolvimento aceito
comosatisfatóriopor representantes
legítimos de servidores, advogados,
membros doMP emagistrados; e
-queseja feito levantamentodosgas-
tos com informática no Judiciário,
comavaliação técnica dos valores e
que se apurem os responsáveis se
foremverificadas irregularidades.

Mudanças estatutárias

1-VACÂNCIA EM CARGO DA
DIREÇÃO:
Em caso de ocorrer a vacância de
menos dametade dos cargos daDi-
retoria Colegiada ou do Conselho
Fiscal doSindicato, aDiretoriaExe-
cutiva convocaráAssembleiaGeral
específica para preenchimento dos
cargos vagos, em até 60 dias após a
vacância, devendo aAssembleia re-
alizar-se 30 dias após a sua convo-
cação. Antes, o prazo para convo-
carAssembleia era de 30 dias.
2-ELEIÇÃO PARAO SINDICA-
TO:
a)Os delegados aoCongresso, com
direito avozevoto, serão eleitos nos
respectivos locais de trabalho, inclu-
sive os membros da diretoria, que
antes eramdelegados natos.
b)Será fornecido um subsídio para
campanha no percentual de 12%da
médiamensal da receita doprimeiro
semestre do ano da eleição, não ul-
trapassandoopercentual de2%des-
samédia por chapa.Antes o percen-
tual era de 6%.
3-CRIAÇÃO DA INSTÂNCIA
DAASSEMBLEIASETORIAL
AsAssembleiasSetoriais reunirãoos
membros da categoria de acordo
com o setor do Judiciário em que
prestam serviços, sempre que insta-
lados em locais que, pela distância,
dificultemodeslocamento de servi-
dores de umamesma Justiça de um
para outro.

Rumo a seguir
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Processo eletrônico

Justiça Federal: e-Proc corre perigo
CNJ votará se tribunais serão obrigados a remover todos seus softwares e migrar para o PJe

O site Consultor Jurídico, em
matéria intitulada�CNJestudaimpor
sistema único de processo eletrôni-
co� e divulgada no final de outubro,
noticia que deve entrar na pauta das
próximas sessões doCNJ a votação
de uma proposta de resolução que
pretendeobrigaros tribunais a insta-
lar oPJe. Segundo anotícia, os con-
selheirosdecidirãoseostribunaisque
já têmsistemas funcionando -medi-
ante contratos firmados comempre-
sas de software por licitação - serão
obrigadosaremovê-losemigrarpara
oPJe,esehaveráumprazopara isso.
Aminuta da resolução já deses-

pera as cortes, segundo o site: �Pelo
menosduasenviaramofíciosaoCNJ
afirmando que uma determinação
dessanaturezaviolariaadiscriciona-
riedadeadministrativados tribunais,
que seriam obrigados a jogar fora
todoo investimento já feito nospró-
prios sistemasparaadotaroutrocujo
desempenho ainda é incerto. De
acordo com os tribunais, contratos
milionários estão em jogo, assim
como anos de adaptações para se
chegar ao formatoatual.�

Apagão noRio
Vários tribunais,mostra anotícia

doConsultor Jurídico, estãoenfren-
tandoproblemas comoPJe.NoRio
de Janeiro, os processos trabalhistas
estão parados há um mês devido a
falhasdosistema.Nãoháaudiências
enenhumprocessonovoédistribuí-
do.Alémdisso, diversos processos,
quejápoderiamtersidojulgados,não
vãopara a segunda instância.
AOAB-RJfezumabaixoassina-

docommaisde20milassinaturasde
advogados pedindo a volta da peti-

çãodepapel para tentar amenizar os
problemas causados pelo PJe.
O fato foi noticiado pelo jornal

conservadorOGlobo semana pas-
sada como título ��Apagão digital�
afeta130milprocessosna Justiçado
TrabalhodoRio�.
Emoutubro, diz o
texto, o sistema
instalado noTRT
teve, nomês, ape-
nas dois dias de
funcionamento
seminterrupções-
21 e 25. Amovi-
mentação de cer-
ca de 130 mil processos que trami-
tamnoestado ficoupraticamentepa-
ralisada.
EmSantaCatarinanãoédiferen-

te. Praticamente todoodiao sistema
falha noTRT-SC, conforme relatos
de servidores doTribunal e das Va-

ras.Essas informações revelamquea
luta para que o PJe não se alastre da
forma como está não é só da Justiça
doTrabalho.Sistemasdeótimo fun-
cionamento, como o e-Proc da JF,
que está prestes a termais aperfeiço-
amentos, como a automação de al-
gumas etapas, correm risco. Os tri-
bunais e seções judiciárias precisam
se colocar contra a implantação do
PJe enquanto ele não for umsistema
eficiente e seguro.
ACoodenaçãodoSINTRAJUSC

jádiscutiucomdiretoresdaFenajufe
a confecção de um documento ao
CNJparaqueosconselheirossuspen-
damoupelomenos se abstenhamde
estenderoPJepara maisunidadesdo
Judiciárioenquantoseufuncionamen-
tonãoforeficiente.
Tambémfoidiscutidaanecessida-

dedearticulaçãodessaatividadecom
a OAB nacional.
Vale lembrar que
foi uma empresa
privadaa sebene-
ficiardoscontratos
do PJe, mas são
colegasdoquadro
queestãona labu-
ta para tentarme-
lhorá-lo. De todo

omodo,é lamentávelqueoConselho
insistaemdisseminarumprogramaina-
cabado.Há necessidade de os tribu-
nais, entidadesde juízeseadvogados
pressionaremoCNJparaevitaradis-
seminaçãodeumsistemaquenãoestá
prontoeé inseguroe instável.

Míriam Abreu

Ato em São José na instalação do PJe

�PJe - Processo Judicial Eletrônico� no Facebook!
�Fan Page� às avessas do PJE-JT, que inferniza

servidores, magistrados e advogados. Quando ele
der �erro inesperado�, �descurta� lá!

O Plenário do TSE já aprovou,
em setembro, Resolução que
institui o PJe da Justiça
Eleitoral como sistema infor-
matizado de constituição e tra-
mitação de processos judiciais
na esfera da Justiça Eleitoral.


